Direito Civil 11-10-10
Propriedade móvel

Aprendemos que toda tradição é uma entrega, mas nem toda entrega é um modo aquisitivo dominial. Para que o seja, precisamos de transmitente, adquirente, e um título aquisitivo dominial. Uma locação de um veículo, por exemplo, é uma entrega, mas não é uma tradição, pois não está fundada num título aquisitivo dominial.
Vimos também que o transmitente entrega com a vontade de enretregar domínio, enquanto o adquirente recebe com a vontade de adquirir domínio. Daí tiramos que a tradição é um ato bilateral. O cidadão comprou um automóvel: a compra e venda não faz nascer propriedade. A aquisição mobiliária também é um ato complexo. Não basta o título, precisa do modo. #################### o modo é solene, chamado tradição. 
A tradição, na verdade, é um modo muito mais antigo que o registro. No Direito Romano a tradição transmitia a propriedade imóvel. O cidadão compra um automóvel. Na hora de receber ele não recebe, não há aquisição proprietária. Temos que ter o transmitente com vontade de entregar e o adquirente com vontade de receber propriedade. 
De igual modo com o registro, a tradição é um ato causal. Ou seja, está fundada num título. Se houver um vício num título, o vício contaminará a tradição. Digamos, então, que é feito um contrato de compra e venda de um veículo por um menor incapaz. Ele faz a entrega do veículo. Essa nulidade do agente incapaz irá contaminar a tradição, a ponto de ser desfeita a transmissão da propriedade. 
O conceito já vimos. Vamos agora para o instituto da 

Nuda traditio
Vimos que toda tradição é uma entrega, mas nem toda entrega é modo aquisitivo proprietário. A nuda é a tradição que não tem finalidade translativa dominial. A locação de carro é uma nuda traditio, pois não tem finalidade de transmitir domínio. 
Como sabemos a finalidade? Só saberemos com base no título que a gerou. Se estamos com um título que não tem por fim transmitir propriedade, estamos falando em nuda traditio. Usufruto, locação são exemplos.#################### ####################. Depósito é outro exemplo.
Quer dizer “tradição nua”. 

Espécies de tradição
Cada autor traz uma classificação. O professor divide as tradições em duas apenas. Temos ou uma tradição real ou uma tradição ficta. 
Real ou material.
A ficta também é chamada consensual, jurídica, virtual, contratual. 
A tradição pode ser real, que se realiza por um ato exterior, é materialmente realizada. O cidadão que quer comprar um carro na concessionaria vai pessoalmente e muda o objeto de lugar, faticamente. É um deslocamento desse bem no espaço. É disso que trata nosso Código Civil no primeiro artigo que fala sobre a tradição. Art. 1267, caput: “A propriedade das coisas não se transfere pelos negócios jurídicos antes da tradição.” 
É o que estamos aprendendo: aquisição é um ato complexo. Propriedade não se transfere por contrato, mas por contrato mais tradição. Por isso que o documento do Detran não transfere propriedade de nada. Isso que temos que entender, desfazer-nos desse equívoco do leigo. O Detran não é cartório mobiliário. O Detran está vinculado a questões administrativas, e trata de registro e não propriedade do bem. Temos que separar a questão administrativa da civil. Pode ser que o documento venha ou não a expressar a realidade sobre o bem. A propriedade das coisas móveis não se transferem antes da tradição.
Por isso que muitas vezes o cidadão se envolve em colisão de veículos e pede que seja citado o sujeito que tem o registro do veículo. Pode não ser a pessoa, uma procuração pode ter sido passada. São questões administrativas perante o Detran. 
Também serve esse ensinamento para a execução. O sujeito busca o carro em poder do devedor, e encontra, no site do Detran, o nome deste. Não conseguirá. #################### 
A tradição fictícia, por sua vez, é uma tradição presumida, subentendida. Toda vez que lermos “a tradição subentende-se...”. A finalidade é evitar as tradições materiais desnecessárias. É uma ficção jurídica criada para isso. 
Se é uma tradição presumida, e não há deslocamento do bem no espaço, então essa presunção estará em alguns contratos. Esses atos jurídicos farão subentender que há tradição. Vejamos exemplos.
Constituto possessório: é um instituto que está ligado à posse e à propriedade, bem com a bens móveis e imóveis. Está ligado a bens móveis como forma de transmissão da posse. Está ligado a bem móvel como forma de transmissão da posse e da propriedade.
A expressão “constituto possessório” diz alguma coisa? Macete é que é aquilo que constitui a posse onde era domínio. Mas macete é algo errado que leva a algo certo. Cuidado, então. Não é suficiente para explicar o instituto. 
Os autores clássicos dizem assim: no constituto possessório, aquele que possui em nome próprio passa a possuir em nome alheio. Essa é a doutrina clássica. O professor não concorda muito com a doutrina clássica neste ponto, mas é uma forma recorrente de se abordar o instituto. O conceito do professor é: “no constituto possessório, o transmitente mantém a relação de fato do homem com a coisa a título diverso do domínio.” 
A primeira ideia que devemos ter é que na tradição presumida a coisa não sai do lugar, enquanto na real sai. A lei ou o contrato estipula que basta um negócio jurídico para que se presuma que a tradição foi feita. Alguém manterá a relação de fato com a coisa, mas não será mais posse de direito. o transmitente mantém a relação de fato. há mais que meramente a posse. nem posse sobra, muitas vezes, no constituto possessório. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2128. 
Diferença entre ciências naturais e ciências jurídicas: gravidade pode mudar de lei, enquanto aqui não. se alguém infringir, notamos isso e aplicamos a sanção.
O que mudou, aqui, foi a relação de direito, a causa da aproximação fática do homem sobre a coisa.
Digamos que o homem seja proprietário de um automóvel, e vai se mudar para os Estados Unidos. Diz ao amigo que irá em seis meses e não sabe quando voltará. Celebra compra e venda com o amigo. Mas precisa ficar com o automóvel até o dia do embarque. Então pactuam a locação, um contrato hibrido. ####################. 
O constituto possessório irá aparecer nesse contrato com o nome: cláusula constituiti. Com ela, presume-se feita a entrega da coisa. entenderemos então que já houve a tradição para o proprietário e a tradição para o locatário. 
Mas pode ser que nem a posse resulte de cláusula constituti. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2427. Se quiser. Exemplo: pode ser que o proprietário do veículo anuncie a mudança, vai viajar, vende o carro, e combinam de entregar no dia da viagem. Isso é um ato de mera tolerância. Disso pode resultar detenção, e nem posse. o transmitente continua com o bem, mas negociou-o, e o que mudou foi a causa da aproximação do homem com a coisa. 
Também está presente muito a cláusula na escritura pública de compra e venda de bem imóvel. um sujeito tinha um apartamento aqui na Asa Norte, juntou dinheiro e comprou um lote no LN. Colocou o apto à venda e estipulou a condição de que só venderia para aquele que se comprometesse a locá-lo o próprio apartamento. Reservou para si a posse direta mediante o contrato de locação. O investidor apropriou-se do imóvel sem nunca ter estado lá, sem nunca ter visto as chaves.
O constituto possessório estava explicito no Código Civil anterior, e, no atual, não está mais cristalino como antes.
Segundo tipo de tradição ficta: traditio brevi manu: também do Direito Romano. Tradição de mão curta. No Direito Romano tínhamos N tipos de traditio. A traditio longa manu transmitia a propriedade imóvel. quando alguém vendesse a fazenda do outro, este poderia caminhar com o antigo proprietário, que lhe apontava a extensão de sua propriedade. 
A traditio brevi manu é o instituto oposto do constituto possessório. aqui, é o adquirente que mantém a relação de fato do homem com a coisa, agora a título proprietário. Exemplo é o locatário que resolve comprar a coisa. o sujeito compra um Bugre em Fortaleza e vem até Brasília com ele. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ thalyssa atrapalhou 3220. 
O que significava a relação de fato do homem com a coisa?
Terceira hipótese de tradição ficta: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 33!

Aquisição da posse direta
Quando um proprietário transmite a propriedade de um bem que está alugado a terceiros, o que ele pode transmitir? Um proprietário de um bem móvel que está locado para terceiros poderá transmitir o que ele tem: a propriedade, a posse indireta, que é o que ele tem, pois a posse direta está com o locatário, e também o direito à restituição da coisa. a mesma coisa podemos olhar: o que o adquirente pode adquirir? Exatamente as coisas que o transmitente tem para transmitir naquele momento. 
Daí falamos em aquisição da posse indireta: uma relação triangular. Ele transmite a propriedade por compra e venda. O adquirente adquire a coisa, mas respeitará o contrato de locação feito a terceiros. respeitando esse contrato, o que acontecerá? 
Digamos que a tradição seja ilícita ou nula. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3740. O nome atual do instituto é direito à restituição da coisa. 
Art. 1267, parágrafo único: “Subentende-se a tradição quando o transmitente continua a possuir pelo constituto possessório; quando cede ao adquirente o direito à restituição da coisa, que se encontra em poder de terceiro; ou quando o adquirente já está na posse da coisa, por ocasião do negócio jurídico.” 
Subentende-se a tradição! Veja a expressão. Também chamada de tradição contratual porque é feita por consenso. O mero contrato não faz transmitir propriedade, mas nele pode vir embutida a tradição. Seja porque há essas cláusulas, seja porque o próprio contrato revela expressamente.
Meio do parágrafo único: restituição da coisa: cessão do direito de adquirir a coisa. o transmitente mandará uma carta ao locatário para que entregue a outra pessoa.
No final temos a traditio brevi manu: o adquirente já está ou mantém a posse da coisa por ocasião do negócio jurídico
Quarta hipótese, esta não presente no Código Civil: alienação fiduciária e garantia. o consumidor assina um contrato na concessionária de compra e venda, cumulado com financiamento e alienação fiduciária e garantia, este como pacto adjeto. Três em um. Compra e venda com a concessionaria, financiamento com o banco e ainda a alienação fiduciária e garantia. três tradições estão sendo dispensadas. No mundo material, o automóvel deveria ir para do pátio para o consumidor, que entregaria para o banco, que, por último, entregaria para o consumidor. três tradições desnecessárias. Portanto o contrato triplo contém tradição presumida. 
Art. 1361: “Considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de garantia, transfere ao credor. [...]”
Posse direta da coisa está no § 2º: “Com a constituição da propriedade fiduciária, dá-se o desdobramento da posse, tornando-se o devedor possuidor direto da coisa.” 
Além do Código Civil temos o Decreto 911/69, e a Lei do Mercado de Capitais, de 1965. 
Quinta hipótese: leasing ou arrendamento mercantil e
Sexta hipótese: casamento sob regime da comunhão universal de bens. Quando celebrado, a propriedade de todos os bens dos consortes são transmitidas para o outro também.#################### 
[bookmark: _GoBack]Sétima: tradição simbólica. É uma tradição realizada por um ato que a representa, que a simboliza. Se é um ato que representa, então não é verdadeiramente uma tradição. Ela ocorrerá por contrato. Exemplo: entrega das chaves de um automóvel ou imóvel. no caso de imóveis, a entrega nada diz sobre a propriedade, mas sim sobre a posse. 
O locatário, que quer sair do imóvel, pode pedir o depósito das chaves em juízo. Assim, ele se desobriga. Por isso é um ato que representará a entrega. 
Do Direito Comercial, temos a assinatura da duplicata como símbolo da entrega da mercadoria. Quando é destacado o canhoto da duplicata, presume-se que foi feita a entrega dos bens.
A tradição simbólica acaba causando a inversão do ônus da prova quanto à realização de um ato.
A doutrina traz outras: aquisição de ações nominativas, que valia mais na Lei de Falências anterior. 
Vamos seguir. Art. 1268, passo a passo. “Feita por quem não seja proprietário, a tradição não aliena a propriedade, exceto se a coisa, oferecida ao público, em leilão ou estabelecimento comercial, for transferida em circunstâncias tais que, ao  adquirente de boa-fé, como a qualquer pessoa, o alienante se afigurar dono.
        § 1º Se o adquirente estiver de boa-fé e o alienante adquirir depois a propriedade, considera-se realizada a transferência desde o momento em que ocorreu a tradição.
        § 2º Não transfere a propriedade a tradição, quando tiver por título um negócio jurídico nulo.”
Início do caput: podemos vender um bem que ainda não é seu? Sim. somente na hora da entrega o transmitente tem que ser dono. Lembre-se do urubu voando. Por isso se podem comprar safras por plantar ou bezerros nascituros.
Seguindo o artigo: por que não aliena a propriedade? O princípio aqui é o da proteção à vontade. O bem não pode sair da esfera de proteção de alguém sem sua manifestação de vontade.
Final: instituto da propriedade aparente, aqui aplicada a bens móveis. Vimos exemplos de propriedade aparente aplicada a bens imóveis antes. Quais mesmo os pressupostos da teoria da aparência? Alienação onerosa, adquirente de boa-fé, erro capaz de confundir qualquer pessoa (erro comum e escusável).
§ 1º: traz outro princípio. O artigo é muito rico mesmo. já se falou da vontade e da confiança. Aqui no § 1º fala-se no princípio da convalidação da tradição. Era uma tradição inicialmente nula mas que passa a ser válida. Um exemplo bem grosseiro porém recorrente na doutrina é um filho que venda e faça a entrega do carro do pai. É uma alienação a non domino. Descoberto o erro, o adquirente voltaria a vender ao proprietário, mas este morreu e deixou, como único herdeiro, o próprio transmitente. Ele fez a transmissão de um bem que não era dono mas uma causa superveniente fez com que ele se tornasse dono. A transmissão retroagiu à data que foi feita, e convalidou-se.
§ 2º: tradição como ato causal. Princípio da causalidade da tradição.
O artigo, no total, traz quatro princípios: vontade, confiança, convalidação da tradição e da causalidade da tradição.

Próxima aula: posse. leia o livro teoria simplificada da posse. de 1868. É no que se baseia nosso atual Código. escrito para leigos. 
Leia também curso de Direito Romano, de Moreira Alves. 
